
48

JANUS 2020-2021

HONG KONG (HK) É UM PEQUENO território si-
tuado no sudeste da China, com uma extensão de 
1104 quilómetros quadrados e uma população 
de 7,34 milhões de habitantes. Após um perío-
do colonial sob governação britânica, que durou 
157 anos, o território transitou para a soberania 
chinesa, tornando-se uma Região Administrativa 
Especial (RAE) em 1997. Do ponto de vista políti-
co, HK nunca foi uma democracia liberal com os 
contornos ocidentais. De uma gestão colonial, de 
estilo vitoriano, com nomeação direta de um go-
vernador por Londres, passou para um modelo 
de nomeação de um chefe de executivo, gerido a 
partir de Pequim (Beijing). 
Ainda assim, o território – sob o princípio go-
vernativo “Um país, dois sistemas” – garantiu 
muitas liberdades individuais e um sistema judi-
cial independente. Embora o aprofundamento 
democrático tenha sido limitado, ganhou uma 
cultura e consciência política que o torna aves-
so ao centralismo de Pequim. O florescimento 
de partidos políticos, decorrente do ativismo 
social, é o sinal claro deste contexto. Não dei-
xa, no entanto, de colocar HK sobre divisões 
políticas internas que são um risco para a esta-
bilidade governativas. Partidos pró-China, pró-
-democracia e localistas desenham o mapa dos 
debates locais. 

De colónia inglesa a região 
administrativa especial 
Hong Kong foi subtraída ao império chinês 
pelos britânicos em três fases distintas. Em 
primeiro lugar, após a Primeira Guerra do 
Ópio (1839-1842), no decorrer do Tratado de 
Nanquim (Nanjing), que incluiu a cedência da 
ilha de Hong Kong; após a Segunda Guerra do 
Ópio (1860) e a correspondente Convenção 
de Pequim (Beijing), onde foi acrescentado o 
território de Kowloon; e no decorrer da Guer-
ra Sino-Japonesa (1894-95) e de uma nova 
Convenção de Pequim, onde foi acrescentado 
às possessões inglesas os “novos territórios”. 
Este foi o período dos “tratados desiguais”, que 
obrigaram a China a conceder possessões terri-
toriais na sequência de derrotas militares com 
potências industrializadas estrangeiras, par-
ticularmente o Reino Unido. Ao longo de 156 
anos, este país governou o território de HK em 
regime colonial. Nesta fase o governo britânico 
nomeava diretamente governadores que enviava 
para o território, juntamente com funcionários 
públicos expatriados. Desde então, houve uma 
preocupação em cooptar as elites locais, tanto 
urbanas como rurais. Muitos eram designados 
para organismos consultivos e eram-lhes atri-
buídos honras e títulos. Inclui-se a indicação 
para Membros do Império Britânico (MIB) ou 
Ordem do Império Romano (OIR). 

Em 1843 foi criado o Conselho Legislativo (Leg-
Co), completamente subordinado ao poder 
executivo. Em 1979, Sir Murray MacLehose, o 
governador inglês, numa visita a Pequim, peran-
te Deng Xiaoping, assumiu a possibilidade de 
HK poder vir a ser devolvido à RPC, em 1997 
(esta informação não foi divulgada aos habi-
tantes do território). Em 1982, a primeira-mi-
nistra Margaret Thatcher, também numa visita 
a Pequim, iniciou o processo de negociações, 
prometendo para HK um “elevado grau de au-
tonomia”. A Declaração Conjunta Sino-Britânica 
de 1984 vinha no mesmo sentido, revelando a 
intenção formal da transferência de soberania 
em 1 julho de 1997. 

O princípio “um país, dois sistemas”
A Declaração Conjunta tinha expressado o prin-
cípio “Um país, dois sistemas” que deveria ser 
aplicado ao território, transformando-se numa 
região administrativa especial.  Este princípio 
assenta na ideia de que, apesar da soberania 
chinesa, Pequim compromete-se a não impor 
o modelo socialista em HK, de partido único, 
e que o sistema capitalista e os modos de vida 
não devem ser alterados num prazo de 50 anos 
(até 2047). Trata-se de um princípio igualmente 
aplicado em Macau. A lei básica de 1990 – pro-
mulgada pelo governo chinês para o território 
funciona como uma espécie de constituição, 
prevendo a separação de poderes: legislativo, 
administrativo, social, económico e judicial.  
Também a economia do território mantém au-
tonomia em relação à parte continental. A mo-
notorização da lei, no entanto, será feita pelo 
Partido Comunista Chinês (PCC) através do 
Comité Permanente e dos Pequenos Grupos de 
Liderança de Hong Kong e Macau. Por outras pa-
lavras, Pequim mantém o controlo dos assuntos 
deste território. O sistema político local passou 
a designar um Chefe do Executivo, o Conselho 
Legislativo (LegCo). A escolha do dirigente má-
ximo da Região administrativa especial (RAE) 
está sujeita à apreciação do Comité de Seleção 
e Escolha do Chefe do Executivo, uma limitação 
contrária a todos os princípios democráticos. O 
início dos diálogos para a transição de sobera-
nia de HK, abriu espaço para o aparecimento 
de movimentos, grupos de interesse e pressão. 
Em 1985 foram introduzidas eleições diretas 
para dos lugares para os conselhos de 18 dis-
tritos (distritos geográficos). Estes lugares têm 
pouco poder, tendo em conta, por exemplo, 
que no comité eleitoral para a escolha do chefe 
do executivo ocupam 117 lugares num total de 
1200 (10%). Para o LegCo, os britânicos criaram 
um sistema de círculos eleitorais – funcional 
– em que elites de grupos de interesse locais, 
particularmente do domínio industrial, financei-

ros, jurídico, saúde, educação eram selecionados 
para representar a câmara legislativa.  Em 1987, 
para além do sistema funcional, tentou-se intro-
duzir um sistema de eleições diretas por círculos 
geográficos para o LegCo, que seria adiado para 
1991 devido a pressões de Pequim. Assim, este 
passou a ter 70 membros, 35 dos quais são elei-
tos diretamente através dos círculos geográficos, 
sob o sistema de representação proporcional, 
enquanto os outros 35 são eleitos indiretamen-
te por meio de círculos funcionais baseados 
em grupos de interesse locais. A ideia é que os 
cidadãos de HK possam eleger uma parte dos 
membros. Pese as intenções do governador, o 
Conselho Executivo manter-se-á dominado por 
elites não eleitas, incluindo homens de negócio 
e funcionários da administração pública. 

Os democratas de Hong Kong – emergentes – 
não podiam ter a maioria dos lugares no LegCo 
e este deveria ter menos poder que o Conse-
lho Executivo (formado por escolha direta do 
Chefe do Executivo). A ideia de ter membros do 
Conselho Executivo a partir entre os membros 
do LegCo nunca foi aceite por Pequim. Na es-
sência, vai permanecer um forte conflito entre 
estas duas instituições, enquanto se forma um 
sistema partidário – que não acontecerá em 
Macau. O último governador britânico, Chris 
Patten (1992-1997), procurou acelerar o tar-
dio modelo democrático em HK – que nunca 
existiu– mas colidiu com a reprovação determi-
nada do governo chinês. O governo chinês foi 
feroz na linguagem contra Patten no período de 
negociações– um léxico só visto no tempo da 
Revolução Cultural – usada em jornais oficiais, 
chegando a chamar-lhe “criminoso, que devia 
ser condenado por milhares de gerações”. 

O desenvolvimento do sistema 
partidário em Hong Kong
A abertura do processo de negociação sino-
-britânico para tratar da transição de HK, as ma-
nifestações de Tiananmen (1989) foram alguns 
dos impulsionadores de uma sociedade civil ati-
va. Por outro lado, as eleições para os círculos 
geográficos (1985) foram determinantes para a 
criação de partidos políticos no território, pese 
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a sua natureza inicial muito próxima do asso-
ciativismo.  No final dos anos 80, já de destaca-
vam três grupos de natureza pró-democrática: 
o Meeting Point, a Association for Democracy 
and People´s Livelihood e o Hong Kong Affairs 
Society. Um consendo entre os três deu origem 
ao partido United Democrats of Hong Kong 
(UDHK) formado em 1990. 
Nas eleições de 1991, fortemente impulsiona-
das pelas manifestações de Tiananmen, ocupa-
ram 14 dos 18 assentos dos círculos geográficos. 
A partir desta fase, multiplicou-se o número de 
partidos políticos no território. Formaram-se 
claramente dois campos de partidos. Os que 
defendem a democracia plena no território e 
os que são a favor de Pequim, cujo sistema pul-
verizado leva a que nenhum tivesse conseguido 
alcançar uma maioria no LegCo. Os principais 
partidos pró-Pequim são a Aliança Democrática 
para a melhoria de Hong Kong (DAB), Federa-
ção de Negócios e Profissionais de Hong Kong 
(BPA), a Federação de Sindicatos (FTU) e o 
Partido Liberal (PL), este com fortes ligações à 
elite de negócios. Os principais partidos pró-
-democracia são o Partido Democrático (PD) e o 
Partido Cívico (PC), este com ligações estreitas 
às classes profissionais locais. 
O Partido Comunista Chinês (PCC) usa as suas 
relações informais no território, prática conti-
nuada desde o período colonial. Durante déca-
das, a agência noticiosa Nova China (Xinhua) foi 
usada como base para as atividades do PCC.  A 
progressiva tentativa da RPC em anular os grupos 
e partidos pró-democráticos no território tem 
agudizado as ações dos dois campos políticos. 
A integração de HK na grande região de Guang-
dong, a aculturação pró-chinesa, a lei antissub-
versão, as difíceis condições de vida das gerações 
mais novas, têm sido fatores de enorme contes-
tação social. Os protestos em 2014, conhecida 
por “A Revolução dos Guarda-chuvas”, foi um 
dos momentos mais marcantes deste novo ativis-
mo. Destacou-se a figura Joshua Wong, do novo 
partido Demosistō (criado em 2016), situado 
no campo pró-democrático, “localista”. O localis-
mo foi muito cultivado depois da publicação do 
livro Hong Kong as a City State de Chin Wang, 
devido ao apelo que a obra faz à total separação 
do território da China continental. 
Em 2019 Hong Kong voltou a oferecer um ce-
nário de confrontações violentas, desta vez de-
vido à denominada lei da extradição. Em causa 
está uma colisão com a Lei Básica de 1997, que 

no seu articulado defende a independência da 
justiça. A partir desta questão, foi-se desenvol-
vendo uma forte oposição ao governo local lide-
rado por Carrie Lam, próxima do poder central. 
As contestações iniciais ganharam dimensão e 
alteraram o foco, progredindo para uma luta 
pró-democracia e até anti China continental. 
Destacou-se o movimento da Frente Civil dos 
Direitos Humanos (FCDH), agregadora de mui-
tas Organizações Não Governamentais (ONG) e 
grupos políticos do campo democrático. A nova 
geração – hongkongers – não se identifica com 
a identidade chinesa e estão muito descontentes 
com a política local. Em novembro do mesmo 
ano, as eleições distritais – as únicas verdadeira-
mente democráticas, trouxeram uma inequívoca 
vitoria dos partidos democráticos. Os tumultos 
acalmaram, mas em 2020 haverá novas eleições 
para o LegCo e certamente novos sinais serão 
enviados para Pequim. n
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DAB – Aliança Democrática (12 lugares) Partido Democrático (7 lugares)

BPA – Federação de Negócios e Profissionais de Hong Kong 
(7 lugares) Partido Cívico (6 lugares)
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NPP – New People's Party  (3 lugares) Labour Party (1 lugar)

FLU (1 lugar) NWSC – Neighbourhood and Worker’s Service Centre (1 lugar)

Novo Fórum (1 lugar) PTU – Hong Kong Professional Teachers' Union (1 lugar)

Independentes (7 lugares) Outros democratas (3 lugares)

Membros “localistas” e membros “não alinhados” (7 lugares)
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